PARECER Nº 3745, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 928, DE 2005.

De iniciativa do nobre Deputado MARQUINHO TORTORELLO, o Projeto de Lei nº 928, de 2005, objetiva obrigar a manutenção, para consulta, nas unidades da rede estadual de ensino de, no mínimo, um exemplar da Constituição Federal do Brasil, da Constituição do Estado de São Paulo e da Lei Orgânica do Município aonde se encontra o estabelecimento.

Quando em pauta, na forma regimental, a propositura epigrafada não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na seqüência de sua tramitação legislativa a proposição foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça para a competente análise. O parecer favorável exarado pela Relatora Deputada Analice Fernandes foi aprovado em reunião do Colegiado ocorrida em 24 de outubro de 2006.

A Comissão de Educação, incumbida de examinar a medida quanto ao mérito, acolheu a manifestação do ilustre parecerista Deputado Palmiro Mennucci favorável na forma do substitutivo então apresentado.

É o relatório.

Vem, agora, a esta Comissão de Finanças e Orçamento para que se avalie o projeto entelado à luz do que dispõe o §3º do artigo 31 da XIII CRI.

Em atenção ao despacho do ilustre Presidente deste órgão técnico exarado às fls. 11 v., passamos ao exame da proposta.

Em o fazendo, preliminarmente, desejamos tecer algumas considerações que reputamos pertinentes.

É de nossa responsabilidade acompanhar as inúmeras evoluções e transformações que vem acontecendo em nossa sociedade, sobretudo no que respeita a educação.

Nossos jovens caminham a passos largos para uma era onde a busca por informações transcende as limitações físicas das salas de aula. 

Nesse sentido, o Governo do Estado de São Paulo instituiu o Programa Acessa Escola, desenvolvido pelas Secretarias de Estado da Educação e de Gestão Pública, sob a coordenação da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, que tem por objetivo promover a inclusão digital e social dos alunos, professores e funcionários das escolas da rede pública estadual, utilizando-se dos equipamentos existentes na sala de informática das escolas, conectados à Rede Intragov.
Dentro desse programa encontramos as Bibliotecas Virtuais, que possibilitam aos alunos o acesso a uma gama de opções de pesquisa. A Biblioteca Virtual contem um dispositivo de ingresso as bases de legislação estadual, federal e de municípios paulistas; resoluções de Secretarias e órgãos públicos estaduais. Vale dizer que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo é quem disponibiliza por intermédio de seu site, essas informações, inclusive o texto da Constituição Bandeirante, atualizado.

Ademais, a adoção da medida em tela implicaria em ônus, a nosso ver desnecessário ao erário, posto que já atendido pelo programa supracitado.

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 928, de 2005.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/11/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Milton Leite Filho – Mauro Bragato – Vitor Sapienza (contra o parecer) – Enio Tatto – Jorge Caruso

